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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
MATHEUS DOS SANTOS SILVA, apontando como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - HC n. 
2231826-02.2018.8.26.0000.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 22.10.2018 
por ter supostamente cometido o delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Nesta via, a impetrante alega ausência de fundamentação idônea para 
justificar o decreto da segregação cautelar do paciente, reputando não atendidos os 
requisitos autorizadores da preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.

Argumenta a excepcionalidade da medida extrema, enfatizando que o 
acusado faria jus a substituição da preventiva por medidas cautelares descritas no art. 319 
do CPP.

Sustenta que, caso condenado, fará jus à aplicação da causa de diminuição 
de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de drogas, o que afasta a hediondez do delito e 
a impossibilidade de substituição por restritiva de direitos, razão pela qual a prisão 
preventiva seria mais severa que os efeitos de sua eventual condenação.

Realça as condições pessoais favoráveis do denunciado, que seria primário 
e sem antecedentes criminais, predicados que lhe garantiriam a incidência do redutor 
acima mencionado.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que seja 
revogada a prisão preventiva do paciente, expedindo-se alvará de soltura em seu favor.

É o relatório.
Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de não 

mais admitir o emprego do habeas corpus para contestar decisão contra a qual exista 
previsão de recurso específico no ordenamento jurídico, exatamente como ocorre no 
caso em exame (HC 342.821/RO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/03/2016; RHC 52.841/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/03/2016; HC 336.606/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2016, HC 340.235/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2016).

Da análise dos autos, ao menos num juízo perfunctório, não se vislumbra 
manifesta ilegalidade no acórdão impugnado a ensejar o deferimento da medida de 
urgência. 

Com efeito, a Corte de origem consignou que (e-STJ fls. 109-111):

[...]
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Diferentemente do que foi narrado na inicial, a 
segregação excepcional do Paciente se encontra 
justificada, ainda que de forma sucinta, o que afasta a 
arguição de constrangimento ilegal a que estivesse sendo 
submetido, com ofensa à sua liberdade individual.
Com efeito, assim foi exarado no r. decisum que converteu 
a prisão em flagrante em preventiva (fls. 78/80):

“(...) No caso, verifica-se que estão presentes os 
requisitos da prisão preventiva, sendo insuficiente a 
fixação de medidas cautelares alternativas. Trata-se, 
em tese, de delito doloso cuja pena máxima supera 
os quatro anos e há provas da materialidade e 
indícios da autoria. Além disso, a prisão preventiva é 
necessária para garantia da ordem pública, para 
conveniência da instrução processual e para 
assegurar a aplicação da lei penal. Consigne-se que 
o tráfico de drogas é delito equiparado a hediondo e 
cujo tratamento exige maior rigor. A prisão do 
averiguado está absolutamente amparada pela lei, 
havendo fortes indícios de autoria delitiva, o que 
demonstra a presença do fumus comissi delicti. 
Também está presente o periculum libertatis. O 
crime de tráfico de drogas é grave e vem causando 
temor à população obreira, em razão de estar 
relacionado ao aumento da violência e 
criminalidade, estando, muitas vezes, ligado ao 
crime organizado. Ademais, é fonte de 
desestabilização das relações familiares e sociais, 
geran do, ainda, grande problema de ordem de 
saúde pública em razão do crescente número de 
dependentes químicos. É evidente que a grande 
quantidade e diversidade de entorpecente 
encontrada, supões a evidenciar ser o averiguado 
portador de personalidade dotada de acentuada 
periculosidade.
Embora primário, o averiguado foi surpreendido 
com quantidade elevada de entorpecente, sem 
justificativa plausível para tanto. Ademais, não 
comprovou ocupação lícita no distrito da culpa, o 
que evidencia que se solto, certamente voltará a 
delinquir, para obtenção de lucro fácil na mercancia 
dos entorpecentes. Ante o exposto, considerando a 
gravidade em concreto dos fatos delituosos, as 
circunstâncias fáticas do caso e as condições 
pessoais desfavoráveis do averiguado, com base nos 
artigos 282, §6°, e 310, II, do CPP, CONVERTO 
em PREVENTIVA a prisão de MATHEUS DOS 
SANTOS SILVA (...)”.
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Assim, provada a materialidade e havendo indícios 
suficientes de autoria, o MM. Juízo a quo considerou a 
gravidade do crime de tráfico de drogas, este equiparado 
a hediondo, e, visando à garantia da ordem pública, 
converteu a prisão em flagrante em preventiva, 
fundamentadamente.

Acrescentou que "predicados pessoais do Paciente (tais como 
primariedade, trabalho lícito e residência fixa) são circunstâncias que, por si só, não 
inviabilizam a medida constritiva, sobretudo quando presentes os requisitos para 
segregação cautelar do acusado, como ocorre neste caso" (e-STJ fl. 114). 

Da leitura de tais argumentos não exsurgem, portanto, os necessários 
traços de ilegalidade manifesta na decisão objurgada para o deferimento da cautela 
requerida, já que, em sede de cognição sumária, não se verifica qualquer violação aos 
dispositivos legais apontados, sem prejuízo de uma análise pormenorizada da questão no 
momento oportuno.

É cediço que o deferimento do pleito liminar em sede de habeas corpus e 
em recurso ordinário em habeas corpus, em razão a sua excepcionalidade, enseja a 
demonstração e comprovação, de plano, do alegado constrangimento ilegal, o que não 
ocorre in casu.

Diante do exposto, indefere-se a liminar.
Necessário sejam solicitadas informações ao Tribunal impetrado e ao Juízo 

singular, que deverá trazer aos autos notícias atualizadas acerca do andamento da ação 
penal deflagrada contra MATHEUS DOS SANTOS SILVA, encaminhando a esta Corte 
Superior cópias de eventual sentença proferida, noticiando ainda acerca da respectiva 
situação prisional, bem como enviando senha para acesso ao processo em 1º grau.

Com as informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal para 
manifestação.

Publique-se.
 

  

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019.

Ministro Jorge Mussi 
Relator
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